
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO TRANSVERSAL DA RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM 
SAÚDE 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Sistema Único de Saúde: gestão, controle social, financiamento e assistência (atenção básica, 
média e alta complexidade). Políticas de atenção à saúde da Criança e do adolescente. Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Práticas Integrativas. Residência Multiprofissional em Saúde no 
Brasil.  
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EPIDEMIOLOGIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Processo Saúde-Doença, Medidas de Prevenção e Promoção da Saúde. Medida da Saúde 
Coletiva. Epidemiologia Clínica. A Pesquisa Epidemiológica e os Desenhos de Pesquisa. 
Causalidade em Epidemiologia. Testes diagnósticos: Sensibilidade, Especificidade e Valores 
Preditivos. Vigilância em Saúde. Epidemiologia das Doenças Transmissíveis. Epidemiologia das 
Doenças Não Transmissíveis. Epidemiologia Aplicada ao Curso da Vida: Perinatal, Infância e 
Adolescência.  
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECÍFICO DA RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM 
SAÚDE 

 

Área de Formação: ENFERMAGEM 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Aspectos legais no cuidado à criança, ao adolescente e à família. Políticas Públicas e Programas 
de Saúde direcionados à criança e ao adolescente. Crescimento e desenvolvimento da criança e 
do adolescente. A criança, o adolescente e a família no processo de hospitalização. Cuidados de 
enfermagem nas intercorrências clínicas e cirúrgicas da criança e do adolescente. Cuidados de 
enfermagem à criança e ao adolescente em situações de urgência e de emergência. Consulta de 
Enfermagem e Visita Domiciliar à criança e ao adolescente. O brinquedo terapêutico em pediatria. 
Cuidados de enfermagem à criança e ao adolescente com necessidades especiais. Prevenção de 
acidentes na infância e na adolescência. Sistematização da Assistência de Enfermagem em 
Pediatria. Segurança do paciente em pediatria. 
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Área de Formação: FARMÁCIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Deontologia e Legislação Farmacêutica. Assistência Farmacêutica. Farmacocinética e 

Farmacodinâmica. Farmacoterapia (antimicrobianos, analgésicos e anti-inflamatórios) 

Farmacovigilância. Interações medicamentosas. Boas Práticas de manipulação e 
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armazenamento. Preparações estéreis e não estéreis em farmácia hospitalar. Boas práticas em 

farmácia hospitalar e serviços de saúde. O farmacêutico no controle da infecção hospitalar. 

Segurança do Paciente. Atribuições Clínicas do Farmacêutico. 
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Área de Formação: FISIOTERAPIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Atuação do 
fisioterapeuta na atenção primária. Avaliação do desenvolvimento e da funcionalidade de crianças 
com incapacidades. Intervenção fisioterapêutica motora nas principais condições de saúde da 
infância. Avaliação e intervenções fisioterapêuticas em pediatria no ambiente hospitalar. Cuidados 
com o bebê de alto risco. 
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Área de Formação: FONOAUDIOLOGIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Desenvolvimento da linguagem na infância. Aquisição ontogênica da leitura e da escrita; fases do 
desenvolvimento da leitura e da escrita; rotas utilizadas para a leitura; processamento fonológico 
como habilidade necessária à alfabetização. Deglutição e disfagias em neonatos. Respiração oral. 
Disfunção mastigatória. Frênulo da língua. Anatomofisiologia e desenvolvimento da voz. Distúrbios 
vocais e reabilitação fonoaudiológica (nascimento à adolescência. Políticas de Saúde Auditiva e 
de Saúde do Escolar. Avaliação eletrofisiológica da audição.  
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Área de formação: NUTRIÇÃO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Alimentação e nutrição de pré-escolares e escolares. Promoção e apoio ao aleitamento materno 
e alimentação complementar. Avaliação e educação nutricional de crianças e adolescentes. 
Cuidados com o lactente: aspectos fisiológicos e nutricionais. Gravidez na adolescência: aspectos 
nutricionais e desfechos associados. Nutrição e Câncer Infantil. Nutrição e Autismo. Terapia 
nutricional na atenção especializada hospitalar no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.  
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Área de formação: ODONTOLOGIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Princípios de Psicologia aplicada à Odontopediatria. Exame clínico, Radiologia, Diagnóstico e 
Plano de Tratamento. Cárie dentária na infância. Flúor – Uso interno e Uso externo. Higiene 
bucodental em Odontopediatria. Anestesia local em crianças. Cirurgia em Odontopediatria. 
Tratamento endodôntico em decíduos. Dentística e Materiais dentários em Odontopediatria. 
Tratamento Restaurador Atraumático. Lesões traumáticas em dentes decíduos.  
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Área de formação: PSICOLOGIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Políticas públicas de saúde voltadas à crianças e adolescentes. A assistência em saúde mental à 
crianças e adolescentes. O papel do psicólogo nas políticas de saúde infanto-juvenil. A atuação 
em saúde na atenção básica, secundária e terciária: desafios à psicologia. Promoção da saúde e 
proteção de crianças e adolescentes no âmbito da saúde pública: garantia de direitos. 
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Área de Formação: SERVIÇO SOCIAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Seguridade Social e marcos jurídicos institucionais após a Constituição Federal de 1988 – 
particularidades da Política de Saúde. Trabalho e formação profissional do Serviço Social: desafios 
no atual contexto. Ética e Legislação Profissional. Serviço Social e Política de Saúde: atribuições 
e competências profissionais.  
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Área de formação: TERAPIA OCUPACIONAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Terapia Ocupacional e Saúde mental. Terapia Ocupacional Escolar. Terapia Ocupacional e 
atenção básica. Atuação da terapia Ocupacional com RN e prematuridade. Brincar. 
Hospitalização. Tecnologia Assistiva. Desenvolvimento infantil. Família. Relação TO/paciente. 
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